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EMENTA

Intervenção do Estado nos processos de elaboração e implementação das políticas públicas e da legislação educacional no Brasil e no

Paraná. Gestão e Financiamento da Educação Básica. Planejamento, acompanhamento e avaliação do sistema educacional brasileiro.

Preparação e execução de Atividade Extensionista, a partir dos conteúdos da disciplina.

I. Objetivos
Geral: Estudar as políticas educacionais contemporâneas e seus reflexos na educação básica nacional e paranaense.

 Específicos:

-contemplar tensões entre instituições, movimentos e coletivos no cenário educacional brasileiro tendo como premissa a constituição do

estado de direito.

-analisar a legislação educacional brasileira e paranaense com enfoque em seus avanços e contradições tendo como referencial a gestão

democrática.

-articular conteúdos teóricos e práticos próprios do contexto de trabalho escolar.

II. Programa
I- Conceitos fundamentais de Ciência Política

-Política

-Sociedade

-Estado

-Governo

II- Políticas educacionais brasileiras e conjuntura internacional

-Constituição do Estado brasileiro.

-Organismos de regulação econômica e sua influência no planejamento e no financiamento da educação.

-Mobilização social e participação popular nas políticas educacionais. III - Legislação educacional: avanços e contradições

-A educação na Constituição Federal de 1988.

-A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9394/96.

-A Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

-Legislação educacional e organização curricular da escola no Estado do Paraná.

III. Metodologia de Ensino
Aulas expositivas, leituras, elaboração de textos. Indicação de artigos científicos, que deverão ser lidos previamente pelos estudantes,

possibilitando uma participação efetiva nos debates, referentes a cada unidade do programa. Serão realizadas aulas dialogadas, com a

colocação de problemas a serem analisados incentivando o posicionamento dos estudantes e análise crítica das questões. Uso de

metodologias diversificadas: discussão de problemáticas em grupos; apresentação de filmes; realização de seminários; pesquisas orientadas;

realização de trabalhos em grupo, pesquisas bibliográficas. Análise de documentos escolares e de acontecimentos do cenário educacional à

luz dos conteúdos estudados. Ações extensionistas de mediação sobre políticas educacionais e gestão democrática da educação básica

junto a órgãos oficiais vinculados à Educação pública e ao direito de crianças e adolescentes, bem como comunidades escolares. Emprego

de tecnologias digitais da informação e comunicação para atividades não presenciais.

IV. Formas de Avaliação
Ao longo do curso o aluno será avaliado de acordo com a especificidade das temáticas abordadas em sala por meio de instrumentos

avaliativos como provas, trabalhos em grupo, fichamento, debates, seminários, trabalhos escritos, resenhas entre outros. Para as atividades

na plataforma institucional Moodle, o processo poderá ser avaliado por meio dos acessos as atividades disponibilizadas e participação

síncrona quando programado. A avaliação dos (das) acadêmicos (as) deverá ser adaptada garantindo a diversidade de meios e instrumentos

avaliativos considerando àqueles estudantes que não conseguirem realizar os acessos por motivos justificáveis de problemas e/ou

dificuldades com o acesso e uso da internet e das TICs.

Será proporcionada recuperação de rendimento por meio de provas, seminários, trabalhos ou outros instrumentos de avaliação.
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